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Brasil

ConjunturaProposta para segurar preço é válida até
fim de maio e custaria R$ 3 bi, com União pagando a
governos regionais metade da receita perdida

Fazendapropõecortede
ICMSeajudaaEstados
nodieselimportado
GiordannaNeves e
GuilhermePimenta
DeBrasília

O Ministério da Fazenda propôs
ontem aos Estados reduzir a zero o
Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS) sobre o
diesel importado, de forma a miti-
garos impactosnopreçodoscom-
bustíveis decorrentes dos conflitos
no Oriente Médio. A proposta pre-
vêqueaUniãocompensará50%da
renúncia fiscaldosentes.

Secretários de Fazenda ouvidos
pelo Valor avaliam que a proposta
enfrenta desafios operacionais,
dúvidas jurídicas e questionamen-
tos quanto à sua eficácia. Eles deci-
diramaprofundaraanálisedame-
dida, e a decisão deve ser tomada
até 27 de março, em reunião do
Conselho Nacional de Política Fa-
zendária (Confaz), emSãoPaulo.

A medida, apresentada ao Con-
faz, seria válida até 31 de maio,
com impacto estimado de R$ 3 bi-
lhões por mês — dos quais R$ 1,5
bilhão seria arcado pela União, e o
restante, pelos Estados. Portanto,
paraogovernofederaleparaosEs-
tados, o custo total seria de R$ 3 bi-
lhões, considerandoavigênciapor
doismeses.A iniciativanãoseapli-
caaodieselnacional.

Paraviabilizaracompensação,o
governo avalia editar um crédito
extraordinário, apurou o Valor.
Assim, a despesa ficaria fora do li-
mitedegastos,masseriacontabili-
zada na meta de resultado primá-
rio. Técnicos afirmam que ainda é
cedo para uma decisão, uma vez
que a medida depende do aval dos
governadores, mas a alternativa
estáemanálise.

O secretário-executivo do Mi-
nistério da Fazenda, Dario Duri-

gan, afirmou que, de acordo com a
proposta, os Estados apurariam
qual a renúncia exata. Já o governo
federal faria “uma espécie de sub-
vençãodiretaparaosEstados”.

“Estamosfazendoomelhorpos-
sível, respeitando a governança da
Petrobras, adotando as medidas
que têm neutralidade fiscal, com a
menor intervenção possível”, disse
a jornalistas, na Fazenda, após reu-
niãovirtual comosEstados.

Osecretáriotambémdissequeo
Brasil tem que importar cerca de
27% do diesel consumido no país.
“Essa importação tem se descasa-
dodopreço interno,dopreço feito
pela Petrobras e por outros atores
privados, por conta da guerra, por
conta do custo do barril, do custo
de frete,docustodeseguro”,disse.

Segundo fontes dos Estados, a
proposta tem um desenho com-
plexo.Adificuldadeestánofatode
que o diesel não necessariamente
será totalmente de origem impor-
tada, podendo conter combustível
importado e nacional misturados.
Com isso, a distribuidora não teria
como identificar facilmente qual a
parcela do combustível beneficia-
dapela subvenção.

O ex-auditor da Receita e presi-
dente do Comitê Tributário Brasi-
leiro (CTB), Adriano Subirá, expli-
ca que a distribuidora tem papel
central nesse fluxo, já que ela pode
comprar o diesel da refinaria na-
cional ou importá-lo. “Ou seja, to-
do diesel consumido no mercado
nacional passou por uma distri-
buidora,masnemtododiesel con-
sumido no Brasil saiu da refinaria,
uma parte foi importada direto
peladistribuidora”, explicou.

Também foram levantadas dú-
vidas jurídicas pelos técnicos dos
Estados.Considerandoquea legis-
lação trata da tributação do pro-
duto—nocaso,odiesel—,questio-
na-se até que ponto haveria ruptu-
ra do “princípio da não discrimi-
nação” ao dar tratamento diferen-
ciadoapenasaodiesel importado.

Outro ponto ponderado pelos
Estados é a efetividade da medida.
Na avaliação de alguns técnicos, a
experiência mostra que reduções
tributárias nem sempre chegam
integralmente ao consumidor fi-
nal, o que pode resultar em um
custo elevado frente ao benefício
esperado.Esseaspecto, segundoos
secretários, precisa ser avaliado -
por isso, ficou decidido que os
pontos serão estudados até a pró-
ximareuniãodoConfaz.

Na visão de uma fonte, como a
medidaéconsideradacomplexa,o
“tempo acaba correndo contra”.
Embora haja expectativa de algu-
ma implementaçãoparaatenuaro
preço dos combustíveis, técnicos
dos Estados consideram que a so-
luçãofinalpodenãoocorrerexata-
mente nos moldes propostos pelo
governo, mas reforçam que a pro-
posta seráestudada.

Ver tambémpáginaA6

“Estamos fazendoo
melhor possível,
respeitandoa
governançada
Petrobras, adotando
medidasque têm
neutralidade fiscal”
Dario Durigan

Impacto sobre a inflação é pequeno
e seria revertido, dizem economistas
MarceloOsakabe,Marta
Watanabe eGraceVasconcelos
DeSãoPaulo

Aisençãodacobrançado ICMS
sobreodieselnopaíspoderia tirar
0,01a0,5pontopercentual (p.p)
do IPCAnocurtoprazo,maseste
efeito seriaapagadocomareto-
madadacobrança,nãoafetandoa
inflaçãonoacumuladodoano,
avaliameconomistas.

“Entendoqueémedidadecurto
prazo,comvistasàexpectativade
moderaçãodascotaçõesdopetróleo
maisadiante,cenárioque,seconfir-
mado,apontaparaajustemaismo-
destodadefasagemapartirdemea-
dosdoano”,dizoeconomistaFábio
Romão,daLogosEconomia.

Segundoele,o ICMSrepresenta
cercade17%dopreçonabombado
diesel importado,queéaproxima-
damente27%dodieselconsumido
nopaís.Umcortedessamagnitude
resultariaemquedaporvoltade5%
nopreçodocombustível.

Apropostadogovernopodetirar
até0,05p.p.doIPCAesteano,caso
permaneçaemvigoratéofimdo
ano,noscálculosdaWarren.Casoo
cortedoimpostosejatemporário,o
efeito líquidosobreoIPCAézero,
ressaltaaestrategistadeinflaçãoda
corretora,AndréaAngelo.

Apropostapodeatéconteraal-
tadocombustívelna teoria,masé
difícilde ser colocadaemprática,
avaliaoeconomistaLuisOtávio
Leal,daG5Partners. Jáoecono-
mistaAndréBraz,doFGVIbre,
acreditaqueamedidaépaliativa,
masnecessárianoatual cenário.

“Émuitodifícildar certo,pois
nãohácomosaber sea reduçãose-
rá repassadapelasdistribuidoras
aoconsumidor final. Temosque
lembrarque35%dodiesel consu-
midonoBrasil é importadoeque

opreço internacional está52%
mais carodoquenopaís.A redu-
çãodo ICMSnãovai compensar
essadefasagem”, afirmouLeal.

Leal lembraqueosnovoscustos
sesomamaoprimeiropacotepara
conteraaltadospreços,quejádeve
terumcustodeR$30bilhões. “Acho
umasituaçãodifícilparaogoverno,
porqueeletemdoisproblemas:um
depreçoeoutrodequantidade.Este
últimosóseresolveseoprimeirofor
equacionado,masissoteráumcus-
toalto”,destaca.

ParaBraz, amedidaépaliativa,
masnecessáriapara reduziro im-
pactoenquantoospreçosnão
caem.Eleacreditaquenãoháso-
lução fácilparaacriseeque todas
asalternativas têmcusto,mas são
importantesparaamenizaro im-
pactonocustodevida.

“Paradiminuiroimpacto,en-
quantoospreçosnãocaem,éredu-
çãodeimposto,éaumentodeim-
postodeimportação.Todasessas
medidassãopaliativas.Euachoque
nãoexistesoluçãofácil; todaselas

têmcusto,massãotentativasdere-
duziroimpactodissonoBrasil,no
custodevidadaspessoas”,disse.

ApropostadoMinistériodaFa-
zendapreocupaossecretáriosde
Fazenda,que levantamquestões
legais, comoapossibilidadededi-
ferenciara tributaçãosobre impor-
taçõesdasdemaisoperaçõescom
ocombustível, alémdasrestrições
paraconcessãodebenefícios fis-
cais.O impactosobrea fatianobo-
lodofuturo ImpostosobreBense
Serviços (IBS), tributoqueserá im-
plantadocomareformatributária,
tambémestánoradar.Adecisão,
porém,serádosgovernadores,
destacamfontespróximasasecre-
tariasdeFazendaestaduais.

Épreciso,dizempessoaspróxi-
masàsFazendasestaduais, anali-
sar juridicamenteapropostaque
deveaindaserapresentadapores-
critopelogoverno federal.

O ICMSsobrediesel éatualmen-
tepagoporvalor fixodeR$1,17
por litro,unificadoemtodoopaís,
nochamadomodoadrem.Aalta
dopreçodopetróleo,portanto,
demorapara se refletirnaarreca-
daçãodo imposto.Deveacontecer
somentequandohouverumnovo
cálculodovalor cobradopor litro.
Umanovaalíquotaadremsobre
diesel sódevevir apartirde2027.

Azeragemdealíquotanaimpor-
tação,porém,aindaquetemporá-
ria, reduziriaaarrecadaçãoneste
anode2026,queintegraoperíodo
—2019a2026—quedarábasepara
adefiniçãodafatiadoIBS,onovo
impostoqueserá instituídopelare-
formatributária.Considerandoisso,
osEstados,nosúltimosanos, têmse
esforçadoparaelevaraarrecadação
deICMS,sejaporaumentodaalí-
quotapadrão,sejaporcortedebe-
nefícios, sejaporconcessãodepar-
celamentosextraordinários.

FabioRomão, daLogosEconomia
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InformativodaConfederaçãoNacionaldoComérciodeBens,ServiçoseTurismo(CNC),doSescedoSenac

ACORDOMERCOSUL-UNIÃOEUROPEIA
FORTALECENEGÓCIOSNOBRASIL

EDUCAÇÃODIGITALMUDA
TRAJETÓRIASNAAMAZÔNIA

OCongresso Nacional pro-
mulgou na terça-feira (17)
o Decreto Legislativo nº

14/2026, que consolida o acor-
do provisório de comércio entre
oMercosul e a União Europeia,
encerrando 26 anos de negocia-
ções e abrindo uma das maiores
áreas de livre comércio do mun-
do. A Confederação Nacional
do Comércio de Bens, Serviços
e Turismo classificou a medida
como ummarco para a inserção
internacional do Brasil.
A sessão solene foi conduzida
pelo presidente do Congres-
so, Davi Alcolumbre, e reuniu

autoridades como o vice-pre-
sidente Geraldo Alckmin e o
chanceler Mauro Vieira. Em
discurso, Alcolumbre afirmou
que o acordo amplia mercados,
fortalece a presença internacio-
nal do Brasil e estimula o cres-
cimento econômico.
O tratado prevê a redução ou
eliminação de tarifas para 91%
dos produtos europeus impor-
tados pelo Mercosul e 95% das
exportações ao bloco, que mo-
vimentou cerca de US$ 100 bi-
lhões em comércio com o Bra-
sil em 2025. Juntos, Mercosul
e União Europeia somam 718

milhões de habitantes e um PIB
de US$ 22,4 trilhões.
Para José Roberto Tadros,
presidente do Sistema CNC-
-Sesc-Senac, o acordo amplia
o acesso a mercados, reforça
a segurança jurídica e cria
oportunidades para elevar a
competitividade, com impac-
tos em setores como tecnolo-
gia, economia digital, turismo
e serviços. “A medida tende a
estimular investimentos, diver-
sificar exportações e moderni-
zar cadeias produtivas em um
cenário global mais protecio-
nista”, avalia Tadros.

OServiço Nacional de
Aprendizagem Comercial
(Senac) e a Cisco lançam

filme que retrata o impacto da
formação em tecnologia da in-
formação na transformação de
vidas naAmazônia. Produzido
pela BBC Studios e integrante
da série Age of Automation, o
conteúdo acompanha a traje-
tória do estudante João Davi
Guimarães Monteiro e da ins-
trutora Simone Cristina Caval-
canteAmaral, no Senac Belém.
Natural de uma comunida-
de ribeirinha em Maracanã,

no Pará, Davi encontrou na
educação profissional uma
oportunidade de inserção no
mercado de tecnologia, com
apoio da plataforma Cisco
Networking Academy. Já Si-
mone, que atuava como ana-
lista de suporte, consolidou
carreira como docente em um
segmento ainda marcado por
baixa presença feminina.
A iniciativa destaca a parce-
ria entre Senac e Cisco que
dura mais de 25 anos e já
beneficiou milhões de alunos
no mundo, sendo mais de 1

milhão no Brasil. Segundo o
presidente do Sistema CNC-
-Sesc-Senac, José Roberto Ta-
dros, o foco é ampliar o acesso
à educação e à cidadania em
regiões remotas.
Com atuação em mais de 2,2
mil municípios, o Senac inves-
te em unidades móveis para
levar qualificação a áreas de
difícil acesso. No Amazonas,
a balsa-escola equipada com
tecnologia da Cisco já realizou
mais de 20 mil atendimentos,
ampliando a inclusão digital
na região.
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Alunos do Ensino Médio do Senac Paraíba: parceria de 25 anos entre Senac e Cisco já beneficiou mais de 1 milhão de alunos brasileiros
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Sessão solene no Congresso Nacional em que foi promulgado o decreto do acordo entre oMercosul e a União Europeia, após 26 anos de negociações

CIRCUITOSESCDECORRIDAS
PROMOVEPROVASEMTODOOPAÍS
Acorrida de rua se consoli-

dou como um dos espor-
tes mais populares entre

os brasileiros. Levantamento
da Associação Brasileira de
Organizadores de Corridas de
Rua e Esportes Outdoor apon-
ta que o País realizou 5.241
provas no último ano, um cres-
cimento de 85% em relação ao
período anterior. O Circuito
Sesc de Corridas acompanha
esse crescimento. Em 2018,
quando foi criado, o projeto
registrou 107 provas com 72,2
mil participantes. No ano pas-
sado, o circuito alcançou 147
provas, com a participação de
110.800 atletas em diferentes
regiões do Brasil. O Estado do
Paraná liderou o número de
etapas, com 25 corridas reali-
zadas ao longo do ano, segui-
do pela Bahia, com 19, e pelo
Rio Grande do Sul, com 18.
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Circuito Sesc de Corridas Rio Grande do Sul: foram 147 provas em todo o País em 2026

As distâncias de 5 km e 10 km
são as mais procuradas pelos
participantes. Em alguns esta-
dos, o circuito também inclui
percursos menores destinados
às crianças, iniciativa que esti-
mula a prática esportiva desde

cedo e fortalece a participação
das famílias. Para este ano, a
expectativa é ampliar ainda
mais o alcance do projeto,
com previsão de reunir mais
de 160 mil atletas nas etapas
realizadas em todo o País.
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